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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Piratuba - SC 

 

EDITAL  Nº  001/2019 

 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO 

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE DE PIRATUBA – SC, no 

uso da atribuição que lhe é conferida, torna 

público o presente EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

para o Processo de Escolha em Data Unificada 

para membros do Conselho Tutelar para o 

quadriênio 2020/2023, aprovado pela 

Resolução 001/2019, do CMDCA local. 

 

RESOLVE Publicar o Edital de abertura das inscrições para candidatos a vaga 

no Conselho Tutelar de Piratuba - SC, o qual estabelece as normas deste 

processo e tornar público para conhecimento dos interessados à convocação 

de eleição em Processo de Escolha em Data Unificada para membros do 

Conselho Tutelar para o quadriênio 2020/2023. 

 

1. DO PROCESSO DE ESCOLHA:  

1.1. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em 

consonância com o disposto no § 1º do art. 139 da Lei Federal n. 8.069/1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente), Lei Municipal nº 099/2019, 

observando, no que couber, as disposições da Lei n. 9.504/1997 e a resolução 

nº 001/2019, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
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de Piratuba - SC, sendo realizado sob a responsabilidade deste e fiscalização 

do Ministério Público; 

1.2. Os membros do Conselho Tutelar local serão escolhidos mediante o 

sufrágio universal, direto, secreto e facultativo dos eleitores do município, na do 

dia 06 de Outubro de 2019, a ser realizado na Câmara de Vereadores de 

Piratuba, na Av. 18 de Fevereiro, nº 20 – Piratuba – SC, sendo que a posse 

dos eleitos e seus respectivos suplentes ocorrerão na data de 10 de Janeiro de 

2020; 

1.3. As candidaturas devem ser individuais, vedada a composição de chapas 

ou a vinculação a partidos políticos ou instituições religiosas. 

1.4. O eleitor poderá votar em apenas um candidato. 

1.5. Assim sendo, como forma de dar início, regulamentar e ampla visibilidade 

ao Processo de Escolha em Data Unificada para membros do Conselho Tutelar 

para o quatriênio 2020/2023, torna público o presente Edital, nos seguintes 

termos: 

2. DO CONSELHO TUTELAR: 

2.1. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, 

encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança 

e do adolescente, sendo composto por 05 (cinco) membros, escolhidos pela 

comunidade local para mandato de 04 (quatro) anos, permitida 01 (uma) 

recondução, mediante novo processo de escolha em igualdade de escolha com 

os demais pretendentes; 

2.2. Cabe aos membros do Conselho Tutelar, agindo de forma colegiada, o 

exercício das atribuições contidas nos art. 18-B, par. único, 90, §3º, inciso II, 

95, 131, 136, 191 e 194, todos da Lei nº 8.069/90, observados os deveres e 

vedações estabelecidos por este Diploma, assim como pela Lei Municipal nº 

099/19; 
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2.3. O presente Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar do 

Município de Piratuba – SC visa preencher as 05 (cinco) vagas existentes do 

colegiado, assim como seus respectivos suplentes; 

2.4. Por força do disposto no art. 5º, inciso II, da Resolução nº 170/2014, do 

CONANDA, a candidatura deverá ser individual, não sendo admitida a 

composição de chapas. 

2.5. O membro do Conselho Tutelar é detentor de mandato eletivo, não incluído 

na categoria de servidor público em sentido estrito, não gerando vínculo 

empregatício com o Poder Público Municipal, seja de natureza estatutária ou 

celetista. 

2.6. O exercício efetivo da função de membro do Conselho Tutelar de Piratuba 

constituirá serviço público relevante e estabelecerá presunção de idoneidade 

moral. 

3. DOS REQUISITOS E DO REGISTRO DAS CANDIDATURAS 

 

3.1 Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar o interessado deverá 

comprovar: 

I - reconhecida idoneidade moral; 

II - idade superior a 21 (vinte e um) anos; 

III - residência no Município; 

IV - Revogado 

V - conclusão do ensino médio; 

VI - comprovação de conhecimento sobre o Direito da Criança e do 

Adolescente, sobre o Sistema de Garantia de Direitos das Crianças e 

Adolescentes e sobre informática básica, por meio de prova de caráter 

classificatório e eliminatório, a ser formulada e aplicada pelo Conselho 

Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente local, tendo por objetivo 
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informar o eleitor sobre o nível mínimo de conhecimentos teóricos específicos 

dos candidatos; 

VII - não ter sido anteriormente suspenso ou destituído do cargo de membro do 

Conselho Tutelar em mandato anterior, por decisão administrativa ou judicial; 

VIII – não incidir nas hipóteses do art. 1º, inc. I, da Lei Complementar Federal 

n. 64/1990 (Lei de Inelegibilidade); 

IX – não ser membro, no momento da publicação do edital, do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

X – Não possuir os impedimentos previstos no art. 140 e parágrafo único da Lei 

Federal 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

 

XI - O membro do Conselho Tutelar titular que tiver exercido o cargo por 

período consecutivo superior a um mandato e meio não poderá participar do 

processo de escolha subsequente, salvo alteração em Lei Federal 

superveniente. 

XII - O Município oferecerá, antes da realização da prova a que se refere o 

inciso VI deste artigo, minicurso preparatório, abordando o conteúdo 

programático da prova, de frequência obrigatória dos candidatos. 

 

4. DA AVALIAÇÃO DOCUMENTAL, IMPUGNAÇÕES E DA PROVA 

4.1. Terminado o período de registro das candidaturas, o Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, no prazo de 3 (três) dias úteis, 

publicará relação dos candidatos registrados, deferidos e indeferidos. 

4.2. Após a publicação da relação de que trata o caput, será facultado ao 

candidato inabilitado pela Comissão o direito a recurso, no prazo de 2 (dois) 

dias úteis, a contar da referida publicação. 

4.3. Passado o prazo previsto no § 1º, a Comissão Especial Eleitoral publicará 

edital informando o nome dos candidatos habilitados. 
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4.4. Será facultado a qualquer cidadão impugnar os candidatos, no prazo de 03 

(três) dias úteis, contados da publicação do edital previsto no § 2º, indicando os 

elementos probatórios. 

4.5. Ultrapassado o período de impugnação, será facultado ao candidato 

impugnado o direito a recurso junto à Comissão Especial Eleitoral, no prazo de 

02 (dois) dias úteis, contados da publicação de que trata o § 3º. 

4.6. Vencido o prazo recursal, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a Comissão 

Especial Eleitoral publicará a lista dos candidatos aptos a participar da prova de 

avaliação do processo eleitoral, em conformidade com o art. 20, desta Lei. 

4.7. Das decisões da Comissão Especial Eleitoral, relativas aos recursos dos 

candidatos em razão da impugnação, caberá recurso à Plenária do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, a contar da publicação a que se refere o § 5º do art. 18 desta Lei. 

4.8. Vencidas as fases de impugnação e recurso, o Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente publicará a lista dos candidatos 

habilitados a participarem da etapa da prova de avaliação. 

 

5. DO CARGO E DAS VAGAS 

 

5.1. A função é de Conselheiro Tutelar, estando abertas cinco vagas para 

conselheiros, suplentes. 

 

5.2. Os cinco candidatos mais votados serão considerados titulares das vagas 

e assumirá o cargo, os demais candidatos serão considerados suplentes e 

poderão ser chamados a assumir o cargo de acordo com a necessidade do 

Conselho. 

 

5.3. Os candidatos serão considerados suplentes, seguindo-se a ordem 

decrescente de votação. 
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5.4. O conselheiro tutelar titular, eleito no processo de escolha anterior que 

tiver exercido o cargo por período consecutivo superior a um mandato e meio 

não poderá participar do presente processo. 

 

6. Do Vencimento, Remuneração e Vantagens 

6.1. Vencimento é a retribuição pecuniária básica pelo exercício da atribuição 

de membro do Conselho Tutelar. 

6.2. Remuneração é o vencimento do cargo pago a cada mês ao membro do 

Conselho Tutelar, acrescido das vantagens pecuniárias pagas em caráter 

permanente e temporário. 

6.3. A remuneração dos Conselheiros Tutelares, no efetivo exercício da sua 

função será correspondente ao Nível Salarial CT, no valor de R$ 1.508,75 (Um 

mil, quinhentos e oito reais e setenta e cinco centavos), que será reajustado 

anualmente com mesma data base e conforme índice aplicado ao servidor 

público municipal. 

 

Cargo Vagas Carga Horária Vencimentos 

Membro do Conselho Tutelar 05 30 h R$ 1.508,75 

 

 

6.4. A remuneração deverá ser proporcional à relevância e complexidade da 

atividade desenvolvida, a dedicação exclusiva exigida, e o princípio 

constitucional da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, devendo 

ainda ser compatível com os vencimentos de servidor do Município que exerça 

função para a qual se exija a mesma escolaridade para acesso ao cargo. 

6.5. A revisão da remuneração dos membros do Conselho Tutelar far-se-á na 

forma estabelecida pela legislação local, devendo observar os mesmos 

parâmetros similares aos estabelecidos para o reajuste dos demais servidores 

municipais, sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior. 
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6.6. Em relação à remuneração referida no caput deste artigo, haverá 

descontos devidos junto ao sistema previdenciário ao qual o membro do 

Conselho Tutelar estiver vinculado. 

6.7. Com o vencimento, quando devidas, serão pagas ao membro do Conselho 

Tutelar as seguintes vantagens: 

6.8 I - indenizações; 

6.9 Serão concedidas aos membros do Conselho Tutelar as indenizações que 

forem garantidas aos servidores do Município, seguindo as mesmas normativas 

para sua concessão, ressalvadas as disposições desta Lei. 

6.10. O membro do Conselho Tutelar que se deslocar em caráter eventual ou 

transitório do Município a serviço, capacitação ou representação, fará jus ao 

ressarcimento financeiro para cobrir as despesas de hospedagem, 

alimentação, locomoção urbana e as passagens. 

6.11. Durante o exercício do mandato, o membro do Conselho Tutelar terá 

direito a:  

I - cobertura previdenciária;  

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor 

da remuneração mensal;  

III - licença-maternidade;  

IV - licença-paternidade;  

V - gratificação natalina 

6.12. As demais perdas relacionadas às indenizações e reposições seguirão as 

mesmas normativas estabelecidas para os servidores públicos municipais, 

conforme dispõe o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de 

Piratuba, pertencentes à Administração Direta, às Autarquias e às Fundações 

Públicas Municipais. 
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6.13. A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva, 

vedado o exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou 

privada, exceto, quando houver compatibilidade de horários, a de um cargo de 

professor, observado o disposto no art. 37, incisos XVI e XVII, da Constituição 

Federal. 

6.14. A dedicação exclusiva a que alude o caput deste artigo não impede a 

participação do membro do Conselho Tutelar como integrante do Conselho do 

FUNDEB, conforme art. 24, §2º, da Lei Federal n. 11.494/2007, ou de outros 

Conselhos Sociais, desde que haja previsão em Lei. 

7. DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES DAS CANDIDATURAS  

 

7.1 As informações prestadas na ficha de inscrição serão de inteira 

responsabilidade do candidato. 

 

7.2 O uso de documentos ou informações falsas, declaradas na ficha de 

inscrição, acarretará na nulidade da inscrição a qualquer tempo, bem como 

anulará todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo de responsabilização dos 

envolvidos. 

 

7.3 A Comissão Especial Eleitoral tem o direito de excluir do processo de 

escolha o candidato que não preencher o respectivo documento de forma 

completa e correta, bem como fornecer dados inverídicos ou falsos. 

 

7.4 A Comissão Especial Eleitoral tem o direito de, em decisão fundamentada, 

indeferir as inscrições de candidatos que não cumpram os requisitos mínimos 

estabelecidos neste Edital, na Lei Municipal n. 099/2019 e na Lei Federal n. 

8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

 

7.5 A relação de inscrições deferidas será publicada no dia 31 (trinta e um) de 

maio de 2019, nos locais oficiais de publicação do Município, inclusive em sua 

página eletrônica. 
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7.6 O candidato cuja inscrição for indeferida poderá interpor recurso, de forma 

escrita e fundamentada, no período 3 (três) a 4 (quatro) de junho de 2019, no 

horário de atendimento ao público, na Secretaria da Cidade, na Rua 

Governador Jorge Lacerda, 167 – Piratuba - SC. 

 

7.7 A Comissão Especial Eleitoral deverá deliberar e apresentar o resultado 

dos recursos até o dia 7 (sete) de junho de 2019. 

 

7.8 Da decisão de indeferimento da Comissão Especial Eleitoral o candidato 

poderá interpor novo recurso, de forma escrita e fundamentada, dirigido ao 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no período de 

10 (dez) e 14 (quatorze) de junho de 2019, no horário de atendimento ao 

público, na Secretaria da Cidade, na Rua Governador Jorge Lacerda, 167 – 

Piratuba - SC. 

 

7.9 A divulgação do resultado dos recursos interpostos pelos candidatos pelo 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem como da 

lista de todos os candidatos cujas inscrições foram deferidas deverá ocorrer até 

dia 18 (dezoito) de junho de 2019, nos locais oficiais de publicação do 

Município, inclusive em sua página eletrônica. 

 

7.10 Publicada a relação de inscrições deferidas, qualquer pessoa poderá 

impugnar a candidatura, mediante prova da alegação, no período de 19 

(dezenove) e 21 (vinte e um) de junho de 2019, no horário de atendimento ao 

público na Secretaria da Cidade, na Rua Governador Jorge Lacerda, 167 – 

Piratuba - SC. 

. 

7.11 A publicação da lista dos candidatos impugnados pela população e 

avaliados pela Comissão Especial Eleitoral deverá se dar até dia 24 (vinte e 

quatro) de junho de 2019. 

 



10 

 

7.12 Os candidatos impugnados poderão interpor recurso junto a Comissão 

Especial Eleitoral até o dia 26 (vinte e seis) de junho de 2019, a qual deverá se 

manifestar em 24 (vinte e quatro) horas. 

 

7.13 No caso de manutenção da impugnação pela Comissão Especial Eleitoral, 

o candidato poderá interpor recurso dirigido ao Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente no período de 28 (vinte e oito) de junho a 4 

(quatro) de julho de 2019.  

 

7.14 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, após 

deliberação sobre os recursos interpostos, publicará a lista final dos candidatos 

aptos a participar da capacitação e da prova preambular, no dia 8 (oito) de 

julho de 2019. 

 

7.15 Entre os dias 17 (dezessete) e 21 (vinte e um) de julho de 2019 será 

realizada a capacitação dos candidatos considerados aptos. 

 

7.16 No dia 28 (vinte e oito) de julho de 2019, das 09:00 as 11:00, será 

realizada a prova de conhecimentos sobre o Direito da Criança e do 

Adolescente, sobre o Sistema de Garantia de Direitos das Crianças e 

Adolescentes.  

 

7.17 A divulgação das notas ocorrerá até o dia 12 (doze) de agosto de 2019, 

sendo possível a interposição de recurso pelos candidatos no período de 13 

(treze) e 14 (quatorze) de agosto de 2019. 

 

7.18 Os recursos serão apreciados diretamente pelo Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, que deverá publicar decisão até o dia 19 

(dezenove) de agosto de 2019. 

 

7.19 Os candidatos habilitados receberão um número de inscrição, composto 

por, no mínimo, 02 (dois) dígitos, distribuído em ordem alfabética, pelo qual se 

identificarão como candidato. 
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7.20 Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior a dez, o CMDCA 

realizara da mesma forma a eleição com qualquer numero de candidatos. 

 

8. Da Propaganda Eleitoral 

 

8.1. No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao 

candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem 

pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor. 

 

8.2. É vedado, no dia da eleição, o transporte de eleitores. 

 

8.3. Compete à Comissão Eleitoral processar e decidir sobre as denúncias 

referentes a propaganda eleitoral, podendo inclusive determinar a retirada ou a 

suspensão da propaganda, o recolhimento do material e a cassação da 

candidatura. 

 

9. Da Eleição 

 

9.1. A eleição será realizada no dia 06 de Outubro de 2019, das 

08h00min às 17h00min, na Câmara de Vereadores de Piratuba - SC, 

situado na Av. 18 de Fevereiro n.º 20.  

 

9.2. A eleição será fiscalizada pelo Ministério Público, através do Promotor 

de Justiça e por fiscais indicados por esse, e pelo CMDCA na seção 

eleitoral. 

 

9.3. No local e cabine de votação será afixada a lista dos candidatos 

habilitados, com seus respectivos números.  

 

9.4. O eleitor deverá apresentar à Mesa Receptora de Votos, a carteira de 

identidade, ou outro documento equivalente a esta, com foto.  
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9.5. O eleitor votará uma única vez em apenas 01 (um) candidato na cabine 

de votação. 

 

10. Do Voto 

 

10.1 Os conselheiros serão escolhidos em sufrágio universal e direto, pelo 

voto facultativo e secreto dos eleitores cadastrados no município, em até 

três meses antes da eleição. 

 

10.2 O eleitor deverá indicar na cédula de votação, que será rubricada pelo 

Mesário, o nome e o número do candidato escolhido. 

 

11. Das Mesas Receptoras 

 

11.1. Atuarão como mesários os membros do CMDCA e outros escolhidos 

pela Comissão Eleitoral. 

 

11.2. Constituem a Mesa Receptora de Votos: um Presidente, um Mesário e 

um Secretário, escolhidos pela Comissão Eleitoral. 

 

11.3. Na falta do Presidente, assumirá a Presidência o Mesário e na sua 

falta ou impedimento, o Secretário ou um dos suplentes indicados pela 

Comissão Eleitoral. 

 

11.4. A assinatura dos eleitores será colhida nas folhas de votação da 

seção eleitoral, a qual, conjuntamente com o relatório final da eleição e 

outros materiais, será entregue à Comissão Eleitoral. 
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11.5. Nas Mesas Receptoras de Votos será permitida a fiscalização de 

votação, a formulação de protestos, impugnações, inclusive quanto à 

identidade do eleitor, devendo ser registrado em ata. 

 

11.6. Não podem ser nomeados a Presidente e Mesários: 

 

I – Os candidatos e seus parentes, consanguíneos ou afins, até terceiro grau; 

II – O cônjuge ou o companheiro do candidato; 

III – As pessoas que notoriamente estejam fazendo campanha para um dos 

candidatos concorrentes ao pleito. 

12. Da Apuração 

 

12.1 A apuração dar-se-á no Auditório da Unidade Mista de Saúde logo 

após o encerramento da votação, com a presença do representante do 

Ministério Publico e da Comissão Eleitoral. 

 

12.2. Após a apuração dos votos poderão os fiscais, assim como os 

candidatos, apresentar impugnação, que será decidida pela Comissão 

Eleitoral, depois de ouvido o Ministério Público, no prazo de 24 horas. 

 

12.3. Após o término das votações o Presidente e o Mesário da seção 

elaborarão a Ata de Votação. 

 

12.4. Concluída a contagem dos votos, a Mesa Receptora deverá fechar o 

relatório dos votos referentes à votação manualmente. 

 

12.5. Os cinco candidatos mais votados assumirão o cargo de conselheiros 

tutelares. 
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12.6. No caso de empate na votação, será considerado eleito o candidato 

com mais idade. Persistindo o empate, considerar-se-á o candidato com 

maior número de filhos. 

 

13. Da Proclamação, Nomeação e Posse dos Eleitos  

 

13.1 O resultado da eleição será publicado no dia 07/10/2019, em edital 

afixado na Mural da Prefeitura Municipal, Câmara de Vereadores e Fórum 

desta Comarca, contendo o nome dos eleitos e o respectivo número de 

votos recebidos. 

 

13.2 Os candidatos eleitos serão nomeados por ato do Prefeito Municipal e 

empossados pelo Presidente do CMDCA. 

 

13.3 A posse dos eleitos e suplentes será no dia 10 de Janeiro de 2020. 

 

13.4 Ocorrendo vacância do cargo, assumirá o suplente que houver obtido 

o maior número de votos, pelo período restante do mandato, respeitando-se 

a ordem de classificação.  

 

14. DO CALENDÁRIO 

 

14.1 Calendários simplificado da inscrição para o processo de escolha dos membros 

do Conselho Tutelar: 

 

Data Etapa 

08/04/2019 Publicação do Edital 

22/04 a 24/05/2019 Prazo para registro das candidaturas 

27 a 30/05/2019 Análise do pedido de registro das candidaturas, pela CEE. 

31/05/2019 Publicação da relação dos candidatos inscritos, deferidos e 
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indeferidos, pela CEE. 

10 a 11/06/2019 Prazo para interposição de recurso junto a CEE, ao candidato 

inabilitado 

12/06/2019 Publicação, pela CEE, do resultado dos recursos interpostos 

pelos candidatos 

13 e 14/06/2019 Prazo ao candidato indeferido proceder interposição de 

recurso junto ao CMDCA. 

18/06/2019 Publicação, pelo CMDCA, do resultado dos recursos 

interpostos pelos candidatos, bem como, de edital informando 

o nome de todos os candidatos cuja inscrição foi deferida. 

19 a 21/06/2019 Prazo para impugnação das candidaturas junto a CEE, pela 

população geral. 

24/06/2019 Publicação da lista dos candidatos impugnados pela população 

e avaliados pela CEE 

25 a 26/06/2019 Prazo aos candidatos impugnados para interposição de 

recurso junto a CEE. 

27/06/2019 Publicação, pela CEE, do resultado dos recursos interpostos 

pelos candidatos 

28/06/2019 a 04/07 Prazo aos candidatos impugnados pela CEE, para interposição 

de recurso junto a CMDCA. 

08/07/2019 Publicação da lista dos candidatos aptos a participar da 

capacitação e prova. 

21/07/2019 Capacitação dos candidatos  

28/07/2019 Realização da prova 

12/08/2019 Divulgação dos resultados 

13 e 14/08/2019 Recurso dos candidatos não aprovados 

19/08/2019 Publicação do resultado final da prova pelo CMDCA 
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05/09/2019 Divulgação dos locais de votação  

05/09/2019 Sessão de apresentação dos candidatos habilitados 

06/10/2019 Eleição 

07/10/2019 Publicação da apuração  

10/01/2020 Posse 

 

14.2 Fica facultada à Comissão Especial Eleitoral e ao Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente promover alterações do calendário proposto 

neste Edital, que deverá ser amplamente divulgado e sem prejuízo ao processo.  

 

15. Disposições Finais 

 

15.1 As atribuições do cargo de Conselheiro Tutelar são as constantes na Lei 

nº 8.069/1990 e na Lei Municipal nº099/2019, sem prejuízo das demais leis 

afetas. 

 

15.2 O ato da inscrição do candidato implicará a aceitação tácita das normas 

contidas neste edital. 

 

15.3 A aprovação e a classificação final geram para o candidato eleito na 

suplência apenas a expectativa de direito ao exercício da função. 

 

15.4 As datas e os locais para a realização de eventos relativos ao presente 

processo eleitoral, com exceção da data da eleição e da posse dos eleitos, 

poderão sofrer alterações em casos especiais, devendo ser publicado 

como retificação a este edital. 

 

15.5 Os casos omissos, e no âmbito de sua competência, serão resolvidos 

pela Comissão Eleitoral do CMDCA, sob a fiscalização do representante 

do Ministério Público. 
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15.6 O candidato deverá manter atualizado o seu endereço e telefone desde 

a inscrição até a publicação do resultado final, junto ao CMDCA. 

 

15.7 É responsabilidade do candidato acompanhar os editais, comunicados e 

demais publicações referentes a este processo eleitoral. 

 

15.8 O conselheiro eleito perderá o mandato caso venha a residir em outro 

município. 

 

15.9 O Ministério Público deverá ser cientificado do presente edital, através 

do Promotor de Justiça, com atribuição na Infância e Juventude. 

 

15.10 Fica eleito o Fórum da Comarca de Capinzal para dirimir as questões 

decorrentes da execução do presente Edital, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Piratuba, 08 de Abril de 2019. 

 

 

____________________________________ 

Paulo Ricardo Kurt Schuch 

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
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FICHA DE INSCRIÇÃO PARA ELEIÇÃO DO CONSELHO 

TUTELAR 

 

Número de Inscrição: ________________  

Nome: ____________________________ 

Telefone: __________________________     

 

Atenção: Anexar xerox documentos exigidos: 

1 – RG, CPF, TITULO ELEITORAL; 

2 – Declaração de idoneidade moral, por uma autoridade competente; 

3 – Certidão negativa de antecedentes criminais; 

4 – Comprovante de residência; 

5 – Certidão de crimes eleitorais e quitação eleitoral expedidos pelo 

Cartório Eleitoral; 

6 – Possuir habilitação   
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ILMA. SENHOR PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE PIRATUBA - SC. 

 

  Eu, ________________________________________, brasileiro (a), 

Estado Civil _______________, profissão ____________________, residente e 

domiciliado à rua _____________________________, nº _____________, bairro 

___________________, nesta cidade de Piratuba - SC, portador da cédula de identidade 

RG nº ___________________ SSP/__________, vem pelo presente requerer mui 

respeitosamente de Vossa Senhoria, o registro de minha candidatura para pleitear uma 

vaga junto ao ilustre Conselho Tutelar. 

    Nestes termos 

    Pede deferimento. 

 

 

   Piratuba, _________ de ___________ de _________. 

 

___________________________________ 

Requerente 
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D E C LA R A Ç Ã O 

  

 Eu, 

_________________________________, declaro para os devidos 

fins de inscrição no processo de escolha de membros para compor 

o Conselho Tutelar de Piratuba - SC, que cumprirei todas as 

determinações da Lei Municipal  099/2019 de 04 de abril de 2019 

e da Constituição Federativa do Brasil de 1988. 

 Por ser expressão da verdade, firmo o 

presente. 

 

           Piratuba, _______ de ____________de ________. 

 

___________________________________ 

Requerente 

 

 

 

 


